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    PREFÁCIO




    O meu sentimento ao ler o manuscrito desta obra, que creio ser a partir da sua publicação uma importante referência bibliográfica para quem se interessa pela educação e pela pedagogia, é da pessoa privilegiada pela leitura em primeira mão de textos que expressam ousadia, compromisso social e ético para com a formação acadêmica e profissional de educadores. Contribuições relevantes e instigantes para o debate incomum a respeito da educação e da pedagogia.




    A obra que aqui se apresenta, derivada da reflexão produzida na esteira das investigações acadêmicas referentes à pedagogia em diferentes dimensões teóricas e práticas, é o testemunho de docentes-pesquisadores comprometidos com a educação democrática e emancipatória, aquela que almeja a transformação qualitativa dos indivíduos e da sociedade, em prol da nossa humanização, de forte inspiração freireana (Freire, 1986)1.




    A possibilidade da presença de questões pedagógicas nos currículos dos cursos de Direito, no âmbito do Distrito Federal, com um recorte institucional feito a partir dos resultados do Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), dos autores Francisco Thiago e Thiago Pimentel, apresenta um objeto investigativo inusitado e instigante. Os autores convidam a comunidade acadêmica à reflexão a respeito das prospecções que estabelecem para além das fronteiras curriculares comuns aos cursos de bacharelado, espaços formativos nos quais a formação pedagógica é quase ausente, com incipiente presença de acenos futuros para os profissionais que desejarem atuar na Educação Superior.




    Em “Pedagogia da morte? Desafiando o tabu e abrindo caminhos para o diálogo sobre a morte na escola”, as autoras Monike Hyasmin e Maria Helena Carneiro abrem um caminho inusitado de discussão acadêmica a respeito de temática pouco explorada ou apresentada de forma incipiente nos processos formativos dos profissionais da educação básica, bem como nas próprias escolas que atuam. Significativa e indispensável contribuição o texto traz, por meio de uma abordagem responsavelmente tecida a partir de cuidadoso processo investigativo a respeito do “papel pedagógico da morte”. Sem a pretensão prescritiva anunciada, as autoras nos apresentam um precioso presente didático ao abordar uma temática complexa e, em alguma medida, temida nas relações pedagógicas.




    O potencial empírico e epistemológico da docência é retratado em profundidade teórica e metodológica pela autora do capítulo da obra intitulado “Pedagogia narrativa: conceitos e desafios”, de autoria de Leyvijane Albuquerque. O texto nos remete ao repensar das críticas, muitas vezes infundadas e desqualificadoras, da produção intelectual docente derivada da própria experiência, o que, em larga medida, nos remete ao campo da tentativa frustrada de investigar o desconhecido, para igualmente produzir a partir das experiências e do conhecimento alheio, em detrimento das contribuições que as trajetórias de vidas nos possibilitam abrir janelas significativas para a releitura do mundo e da realidade, ou seja, a pedagogia narrativa como um vasto campo de aprendizagens a ser explorado.




    Em “Pedagogia e didática: O que podem na formação dos professores?”, Emerson Medeiros apresenta, desde o título do seu capítulo, inspiração semântica de abordagem distinta entre dois termos que nos são caros no campo dos estudos pedagógicos. As provocações do autor, desenvoltas em questões nada triviais, perfiladas por fundamentada abordagem histórica, tornam-se complexas quando não respondidas pelos profissionais em formação, assim como por parte de egressos da Pedagogia. O autor chama atenção para a importância do lugar da didática na formação pedagógica de modo inequívoco para fazer frente aos posicionamentos dos incautos que logram espaços de atuação na docência, apesar das lacunas de conteúdo e de técnica.




    O entrelaçamento de fronteira semânticas entre os termos educação e saúde são uma oportuna e didática abordagem desenvolvidas pelos autores de “Pedagogia em saúde: ato pedagógico da consulta”, Lila Franco, Eduardo Franco e Taciana Silveira Passos apresentam, com a condição própria da autoridade de quem estuda e pratica o objeto investigado, a interpretação contextual de ações imbricadas nesses dois campos teóricos e profissionais. A centralidade na pedagogia da formação dos profissionais que atuam na área da saúde se apresenta por meio de um texto fluido e inspirador para a comunidade acadêmica e profissional do campo investigado. O texto permeia a integralidade do cuidado e a importância da relação pedagógica entre profissionais de saúde e respectivos pacientes.




    Em “Pedagogia em contextos não escolares: atuação profissional na área de adoção internacional”, Mariana Serêjo apresenta uma perspectiva de atuação profissional dos pedagogos para além dos conhecidos e legitimados ambientes que integram os sistemas de educação básica em nosso país. Por meio de uma investigação cuidadosamente aprofundada em sua temática investigativa aqui proposta, a autora nos brinda com o alargamento das possibilidades laborais no campo da pedagogia, trazendo para esse campo laboral uma abordagem valorativa e instigante para as pessoas que pretendem atuar nesses campos pedagógicos pouco conhecidos e, muitas vezes, ausente nos processos formativos no campo da educação em geral, e mais especificamente da profissionalização docente e dos especialistas em educação.




    A subjetividade intrínseca à complexa relação entre tempo e espaço escolares, regada por instigante referencial bibliográfico e documental, é tratada com esmero por Ana Cristina no capítulo intitulado “Pedagogia dos tempos escolares: uma leitura historiográfica sobre a educação no Brasil imperial e na Primeira República (séculos XIX e XX)”. Entre as contribuições tecidas pela autora, o referido texto convida à importante reflexão histórica acerca do tempo relacionado ao currículo escolar, ao trabalho docente, ao controle sobre as vidas dos estudantes, cujas ações pedagógicas reverberam desde aquele período histórico até a atualidade. A centralidade da instituição escolar, presente ou ausente na vida das pessoas, historicamente marcadas por suas origens familiares e sociais, é retratada com base em primoroso trabalho empírico desenvolvido pela autora.




    Temática curricular candente constitui o foco do texto “Pedagogia e Geografia Africana: reflexões sobre a Lei 10.639 e as relações étnico-raciais no ensino de geografia”, de autoria de Cláudia Nascimento e Francisco Thiago. Os autores jogam luz sobre a importância no ensino da geografia na educação antirracista, no contexto das escolas brasileiras, chamando atenção para o papel da Geografia como componente curricular indicado não somente cumprir requisitos legais, no âmbito dos currículos escolares, mas sopesar as contribuições qualificadas que o ensino dessa disciplina poderá trazer para as aprendizagens depreendidas do referido texto legal. Os autores destacam ainda o fato de que a aplicabilidade das prescrições curriculares está sujeita à diversidade interpretativa decorrente da subjetividade inerente às referidas prescrições, o que exige da sociedade, e sobretudo de educadores críticos e progressistas, grande empenho e compromisso para propor e materializar as necessárias mudanças na efetividade de uma educação verdadeiramente antirracista.




    No capítulo intitulado “Pedagogia para a Inteligência Artificial”, as autoras Alessandra de Paula, Mara Rúbia e Liliane Machado demonstram que as máquinas, conectadas às tecnologias e à Internet, resultam da obra humana a serviço dos humanos, assim como tudo o que elas produzem. O texto é construído em uma linguagem técnica e didática, com uma abordagem crítica a respeito da IA, programada para ser utilizada de acordo com as intenções e os interesses de quem as criou e as colocou em funcionamento. O texto destaca o grande desafio ético na relação entre educação e tecnologias, no atual contexto representada fortemente pelo conceito de Inteligência Artificial. O cenário descrito revela que estamos diante de uma nova correlação de forças de dimensões planetárias, que desenha um novo cenário político, cultural e pedagógico. Essa é uma temática a ser pautada nas políticas educacionais mais amplas, em regime de urgência, e nas políticas curriculares, mais especificamente, bem como nos processos de formação docente, cujo debate requer a participação de todos os atores direta e indiretamente implicados. Trata-se de um grande desafio para pesquisadores e gestores das políticas públicas educacionais, haja vista ser um caminho sem volta.




    Ao finalizar a leitura desta obra e iniciar a escrita deste prefácio, confesso que, apesar dos meus bons anos de magistério e de pesquisa, tanto na Educação Básica, quanto no Ensino Superior, fui tomada pelo encantamento da bela tessitura textual, em muitas passagens da obra, podendo sorver e apreciar construções analíticas bem escritas e convidativas para novas aprendizagens, reflexões, posturas, materialidades e espiritualidades diante da vida. Foi igualmente prazeroso o encontro com questões instigantes, sabiamente respondidas ou apresentadas como boas provocações acadêmicas. Estimo que os demais leitores compartilhem desta fruição.




    Brasília, verão de 2025.




    Lívia Freitas Fonseca Borges




    Docente Aposentada da Faculdade de Educação




    da Universidade de Brasília




    




    

      

        	1 FREIRE, Paulo. Educação e mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983.
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    Primeiras palavras




    Antes de iniciar o assunto central que nomeia o primeiro capítulo deste livro, qual seja: as relações entre os campos da Pedagogia, do Currículo e do Direito, cumpre enumerar alguns princípios fundamentais com os quais firmamos a nossa escrita:




    • a nossa concepção de Educação passa pela ideia central de Saviani (2008, p. 13), ao concebê-la como o “[...] o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto de homens”;




    • compreendemos a Pedagogia a partir dos escritos de intelectuais do campo, como Franco (2003), Saviani (2012) e Silva (2023), que a entendem basicamente como a grande ciência da prática educativa;




    • não estamos militando nem ao lado da Anfope3 e nem ao lado da Repped4, no que diz respeito, por exemplo, a um dos assunto mais atuais sobre a natureza da regulamentação, ou não, da profissão de pedagogo(a)no Brasil. Optamos por discutir a Pedagogia a partir do que a própria ANFOPE defende, de que a docência é base: a docência como a base da formação, mas não podemos reduzir a Pedagogia tão somente à docência, ou seja, ela é a base, mas não o todo. Então, é mister considerar também as relevantes contribuições que a Repped tem evocado sobre o papel da Pedagogia não escolar, do(a) pedagogo(a) para além da escola. No entanto, não estamos ainda convictos de que a regulamentação irá sanar problemas mais graves do nosso campo, como a precarização da formação, o caso das ofertas em massa na modalidade EaD, a natureza dos cursos noturnos, as condições de funcionamento em alguns extremos do país, assunto amplamente debatido por inúmeros, autores, entre os quais sublinhamos Gatti (2019);




    • o campo dos estudos curriculares não pode ser confundido nem como uma lista de conteúdos, habilidades e/ou competências como historicamente foi fundido em sua origem (Silva, 2011), tampouco acreditamos ser um dispositivo de discursos e o que cada um(a) acredita que possa ser, aparentemente correndo-se o risco de cairmos em um relativismo perigoso que mascara as contradições do modo de produção capitalista. No entanto, assumimos, a partir da teoria crítica de currículo (Apple, 2006; Sacristán, 2000), o quanto a epistemologia pós-crítica pode colaborar para pensar as questões emergentes, como identidade, gênero, raça, etnia e sexualidade, que não foram objeto do movimento de reconceptualização na década de 1970, mas que são inegavelmente cotidianas em nosso meio;




    • nossa ideia de Direito parte da premissa de que os(as) juristas, por excelência, independentemente do campo profissional de atuação, após a formação inicial, exercem uma função social fundamental em qualquer sociedade democrática e, como outros ofícios que contribuem sumariamente na garantia dos direitos fundamentais, é imperioso o resguardo e a observância no que diz respeito ao lócus, às condições e ao perfil de saída de quem se forma nesses espaços;




    • mais do que isso, levando em consideração a amplitude de atuação dos profissionais juristas, a Lei Federal nº 8.906/1994, intitulada de “Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil”, estabelece, em seu artigo 2º, caput, que: “O advogado é indispensável à administração da justiça”;




    • portanto, do ponto de vista de toda a arquitetura curricular, importa-nos saber se existe, e de que maneira existe, para além do que é exigido para a formação inicial em Direito e para a atuação em suas várias searas, algum elemento pedagógico nesse “currículo prescrito” (Sacristán, 2000).




    A partir dessas reflexões, podemos elucidar de que maneira o nosso texto está fundamentado. Inicialmente a questão que nos orienta, carregada de um pressuposto investigativo, é a seguinte: de que maneira os cursos de Direito com melhor desempenho nos Exames da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) do Distrito Federal reservam, ou não, espaço em seus documentos curriculares para a Pedagogia e/ou formação pedagógica para os(as) seus(as) egressos(as)? Justificamos essa pergunta por estarmos convictos de que uma das possibilidades de atuação do(a) bacharel(a) oriundo desses cursos é o da licenciatura, em sua própria área ou em área afim. Para além disso, entendemos que a própria relação jurídica assume, em suas mais distintas formas, uma relação pedagógica.




    Ressaltamos que existe um ordenamento legal extenso no país que trata da qualidade dos cursos superiores, abrangidos pelo Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior, conhecido como SINAES5, tal qual: o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes, Avaliação In Loco e outros índices importantes que tentam aferir a estrutura, a logística e a excelência pedagógica e administrativa das instituições de educação superior no país.




    Contudo, em nosso recorte, com o encontro entre a Pedagogia, ou melhor ainda, o olhar pedagógico pelo campo do currículo nos cursos de Direito, percebemos e intuímos que talvez caminhar pelos índices/resultados que o Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) nos fornece pode nos trazer novas reflexões que, provavelmente, outras pesquisas ainda não trazem, ao menos do nosso lugar de fala, que é a Educação. Porém, não olvidamos considerar que avaliar o cenário pedagógico e curricular das instituições e cursos superiores não pode ser reduzido, tão somente, aos resultados de alguns exames específicos, como é o caso de entidades: OAB, Conselho Regional de Medicina (CRM) e outras.




    Vale também demarcar que existe uma linha de defesa muito consolidada no meio jurídico, desde 2011, quando o Supremo Tribunal Federal-STF consolidou e ratificou a constitucionalidade da natureza e da realização do Exame. Segundo Moreira (2012, p. 150),




    [...] ao que tudo indica, o exame da OAB chegou a um momento de estabilidade, decorrente do reconhecimento de sua constitucionalidade, o que foi feito à unanimidade pelo Plenário do STF quando do julgamento do Recurso Extraordinário 603583 (min. Marco Aurélio, j. 26/10/2011). No que respeita à sua validade, legal e constitucional, o assunto está vencido.




    Nada obstante, e ainda dentro dessa aferição do olhar pedagógico sobre o campo curricular nos cursos de direito, a Enciclopédia Livre “Wikipédia”6aponta que o “Exame de Ordem Unificado”, elaborado pela própria Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, possui o caráter de submeter os bacharéis em Direito, no Brasil, à prova na qual possam demonstrar sua capacitação, conhecimentos e práticas necessárias ao exercício da atividade de advogado, de modo a realizar um “filtro” preventivo, objetivando que possível atuação inepta não cause prejuízos à sociedade.




    Logo, parece-nos, preliminarmente, que essa espécie de filtro que o Exame de Ordem Unificado acaba realizando nos traz possíveis indicativos de como a prática curricular pedagógica está sendo trabalhada nos cursos de Direito, e se está sendo trabalhada, nos currículos praticados nas Instituições de Ensino Superior em Direito.




    Assim, os nossos escritos estão estruturados da seguinte maneira: após esse texto introdutório, partimos para a captação dos dados da realidade, ou seja, caracterizamos o nosso recorte espaço-temporal e justificamos as instituições escolhidas. Em seguida, analisamos os documentos capturados e finalizamos com as análises.




    A realidade estudada: um olhar sobre os dados nacionais 




    Antes de apresentarmos os dados, cumpre destacar alguns eventos históricos sobre o assunto.




    • mesmo após a Independência do Brasil, não havia a regulamentação da profissão de advogado(a) no país, apenas o ordamento permissivo (lusitanos) para atuação de juristas formados, na Universidade de Coimbra, em Direito Canônico ou Direito Civil, por um período de oito anos;




    • ainda sobre a história da legalização da profissão, é mister frisar que:




    À época, para atuar perante a Casa de Suplicação, os graduados em Direito deviam ter passado por prévio exame, sendo essa uma condição indispensável. Tendo sido criada a Ordem dos Advogados do Brasil, por meio da edição do Decreto nº 19.408, de 18 de novembro de 1930, posteriormente foi promulgada a Lei nº 4.215, de 1963, que criou o Exame de Ordem. Com a inovação do sistema de avaliação, foi estipulado assim no artigo 151 da lei supracitada a possibilidade de se optar entre o Exame de Ordem e o estágio profissional, tendo sido estendido tal período de escolha até 1996. Posteriormente, a Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da OAB, regulamentou o Exame de Ordem e não recepcionou o estágio como forma de acesso aos quadros da OAB. Assim, foi excluída a possibilidade de egresso sem realização da prova, ressalvado o direito adquirido (OAB)7.




    • desde 2009 o Exame de Ordem passou a ser unificado em todo o país, incluindo todos os Conselhos Seccionais e Subseções, amparadas pela norma do Conselho Federal da OAB que aprovou, em 20 de outubro de 2009, o provimento n.º 136/2009, normatizando o Exame de Ordem e também unificando conteúdos e o modelo de aplicação de provas;




    • ainda sobre esse assunto inicial, destacamos, mais uma vez, a função do exame apresentada no próprio site da OAB:




    Assim, o Exame de Ordem, antes de mais nada, resguarda a sociedade da má qualidade dos serviços jurídicos, por meio de aferição das referidas qualificações estipuladas pela lei, visto que o advogado, como defensor do cidadão, deve conhecer bem os instrumentos com que exercerá essa defesa, e o mero diploma universitário não habilita o bacharel em Direito à carreira (OAB)8.




    • a prova é organizada em duas etapas. A primeira delas corresponde à resolução de 80 questões objetivas, com valor de 1,0 ponto cada, geralmente contemplando 17 matérias, a saber: Código de Ética e Disciplina, Direito Constitucional, Direito Civil e Direito Processual Civil, Direito Penal e Direito Processual Penal, Direito Administrativo, Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Empresarial, Direito Tributário, Direito Ambiental, Direito da Criança e do Adolescente, Direitos Humanos, Direito Internacional, Direito do Consumidor e Filosofia do Direito. Para passar nessa primeira fase, é necessário o candidato atingir ao menos 50% de acertos (40 questões, conforme gabarito oficial);




    • já na segunda fase, a “prova prático-profissional” tem duração média de 5 horas, composta de duas partes: uma peça profissional (avaliada em 5 pontos) e quatro questões discursivas (avaliadas em 2,5 pontos cada). O score máximo dessa prova é 10 (dez) pontos (sendo necessário atingir a pontuação mínima de 6 pontos para aprovação), e normalmente as grandes áreas contempladas são: Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Constitucional, Direito Empresarial, Direito Penal, Direito do Trabalho ou Direito Tributário e do seu correspondente Direito Processual para cada área;




    • embora ainda não haja dados sobre o exame mais atual (38º), cumpre demarcar que foram inseridas as disciplinas de Direito Eleitoral, Direito Financeiro e Direito Previdenciário, totalizando 20 componentes curriculares no exame;




    • sobre os números públicos sobre os quais vamos nos deter, do 37º exame, é importante ponderar algumas informações9:




    o houve 151.654 inscritos e 40.212 aprovados, ou seja, uma taxa de 26,52% de aprovação em nível nacional;




    o ao longo desses anos (da edição II à XXIX, realizadas entre 2010 até 2019), os dados mostram que o maior percentual de aprovação, por região, está na Sul, com 64,5%, seguida pelo Nordeste, com 62,8% e Sudeste, com 61,4%. O menor índice de aprovação está na região Norte, com 56,2%, A região Centro-Oeste figura com 56,9%;




    o o estado com a maior taxa média de aprovação foi o Ceará, com 70%. Seguido do Paraná, que atingiu 66% e de Minas Gerais, com 65%. Na outra ponta temos o Amapá, com a menor taxa de aprovação média de 49%; já o Distrito Federal alcançou uma média de 63%, como podemos observar na figura seguinte:




    Figura 1 – Inscritos, aprovados e taxa de aprovação média por seccional da OAB – entre o II e o XXIX EOU




    

      [image: Estatísticas completas do Exame]

    




    Fonte:https://oab.estrategia.com/portal/estatisticas-completas-do-exame-de-ordem-da-oab/.




    A seguir, partimos para um breve recorte da realidade local (DF) a respeito dos resultados do Exame da Ordem (37º). Tomamos por base os dados públicos disponíveis para análise e, posteriormente, prosseguimos com a investigação dos documentos das cinco instituições que obtiveram o maior percentual geral de aprovação em nossa UF, tendo em vista que nossa abordagem é qualitativa.




    O que os dados do DF revelam 




    Capturamos os dados oficiais disponíveis no site10 da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), atinentes ao último certame realizado (2023.1 – XXXVII EOU – Desempenho por IES e Campus), relativos ao território/unidade da federação “Distrito Federal”. Cumpre destacar que a entidade organiza as instituições de ensino em uma única cidade “Brasília”, mas sabemos que o DF é estruturado geograficamente, na verdade, em 35 Regiões Administrativas, (RA’s), o que seria equivalentes a cidades. Isso fica evidente no campo “endereço” das escolas, faculdades, universidades e centros universitários de origem dos(as) candidatos(as) avaliados(as).




    Os dados são esses:




    Quadro 1 – Dados estatísticos do 2023.1 – XXXVII EOU – Desempenho por IES e Campus/DF
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Descrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: (OAB - https://examedeordem.oab.org.br/DadosEstatisticos ) - recorte dos autores.




    Sobre os dados gerais do DF, destacamos que:




    • foram 5.195 inscritos(as), com 5.778 presentes em todas as fases (incluindo os(as) inscritos(as) no reaproveitamento). Já o número total de aprovados foi de 1.436, o que corresponde a 24,85%, ou seja, praticamente apenas um quarto do total de presentes foi aprovado;




    • não é de nosso interesse debater sobre a expansão e/ou a democratização da educação superior no Brasil, outros(as) pesquisadores(as) já o fizeram (Prates; Barbosa, 2015; Barros, 2015). Todavia é pertinente ponderar que parte desse avanço é também acompanhando de outros fenômenos que merecem a nossa atenção, tais quais: a qualidade das instalações de algumas dessas instituições, a formação desses(as) formadores(as), os aspectos centrais que gravitam em torno de seus Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC’s). Tudo isso colabora para que pensemos a respeito do que denominamos, sobretudo no campo do currículo, de perfil de saída, ou seja, quem é o(a) profissional egresso(a) formado(a) nesses cursos. Disso decorre a necessidade das políticas de avaliação da educação superior, como já mencionamos nesse texto, mas também, embora cercado de dilemas, os exames de ordem, de entidade de classe, como é o caso da OAB;




    • em se tratando da natureza das instituições que ofertam o curso de Direito, o DF possui apenas uma pública, que é a Universidade de Brasília (UnB), todas as outras são privadas e se dividem, em sua maioria, entre Centros Universitários e Faculdades, executando-se a Universidade Católica de Brasília (UCB);




    • considerando todos os campi, há 52 ofertas nessas unidades espalhadas pelo DF, mas concentradas, na verdade, em 33 instituições de ensino; em muitas ocorre uma dupla existência, entre a natureza de “Faculdade” e “Centro Universitário”, o que depende da origem da oferta do curso do(a) inscrito(a) no Exame.




    Partimos a seguir para o estudo dos PPC’s, considerados por nós, a partir do autor de referência Sacristán (2000), como “currículos prescritos”, ou seja, uma diretriz, nacional, regional ou local que reflete as legislações e os direitos de aprendizagem, de um nível, etapa ou modalidade educacional ou, ainda, em nosso caso, de um curso de graduação.




    O que os documentos (PPC’s) nos mostram




    Para fins investigativos, optamos por deter o nosso olhar nas cinco primeiras instituições– apenas um documento estava disponível na íntegra, no caso o da UnB, já o currículo das outras quatro instituições, não. Vale ponderar ainda que o IDP e a EDB representam a mesma instituição, sendo assim, na verdade, eram 04 cursos a serem analisados. Portanto, com exceção do documento da UnB, extraímos as demais informações nos próprios sites.




    A seguir apresentamos no Quadro 2 a relação dessas unidades que obtiveram os maiores percentuais de aprovação no Exame da Ordem, as quais estão ordenadas por critério de aprovação, com as informações gerais pertinentes:




    Quadro 2 – Cinco melhores instituições do DF – Desempenho no Exame da OAB 2023.1 – XXXVII EOU




    

      

        

          	

            Ordem


          



          	

            Nome


          



          	

            Endereço


          



          	

            Natureza


          



          	

            Aprovados


          

        


      



      

        

          	

            1ª


          



          	

            Faculdade Presbiteriana Mackenzie


          



          	

            Asa Sul - Brasília


          



          	

            Privada


          



          	

            72%


          

        




        

          	

            2ª


          



          	

            Universidade de Brasília - UnB


          



          	

            Asa Norte – Brasília


          



          	

            Pública


          



          	

            66,18%


          

        




        

          	

            3ª


          



          	

            Instituto Brasileiro de Ensino, Direito e Pesquisa – IDP-BSB


          



          	

            Asa Sul – Brasília


          



          	

            Privada


          



          	

            58,72%


          

        




        

          	

            4ª


          



          	

            Faculdade Fortium


          



          	

            Q2 – São Sebastião (DF)


          



          	

            Privada


          



          	

            50%


          

        




        

          	

            5ª


          



          	

            Escola de Direito de Brasília11


          



          	

            Asa Sul – Brasília


          



          	

            Privada


          



          	

            38,30%


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelos autores.




     Ainda sobre os dados gerais apontados no quadro anterior, cumpre destacar os seguintes itens:




    • das cinco primeiras colocadas no ranking, apenas uma instituição é de natureza pública (federal), a UnB; as demais são de origem privada. A propósito, a única a ofertar curso dessa natureza (pública), em todo o território do DF, é a Faculdade de Direito (FD) na Universidade de Brasília, todas as outras, como se pode observar no Quadro 1, são particulares, um reflexo do processo da expansão do ensino superior no país, como já ponderamos anteriormente;




    • apenas uma instituição está fora de Brasília (Região Administrativa do Plano Piloto12), a quarta colocada (Faculdade Fortium) está em outra cidade do DF, no caso São Sebastião, que fica a 22,5 Km do centro da capital, o que significa que os maiores índices de aprovação se encontram nos centros, e as periferias permanecem com as menores taxas de aprovação;




    • apesar de a primeira colocada ter um alto índice de aprovados, o total de concluintes presentes foi de 25, o que significa que houve apenas 18 egressos aprovados. Na verdade, em números absolutos, foi a UnB quem mais teve inscritos e presentes desse “top 5”, no caso 136 com 90 novos(as) advogados(as) devidamente ordenados. Ainda sobre esse item, a quarta colocada, apesar de atingir um percentual de 50% de aprovação, só conseguiu enviar quatro concluintes, ou seja, apenas dois foram aprovados no Exame.




    No tocante ao acesso aos Projetos Pedagógicos de Cursos, por meio do portal acadêmico das instituições inventariadas, obtivemos os seguintes dados pertinentes a nossa investigação:




    Quadro 3 – Dados gerais das instituições mais bem colocadas - DF




    

      

        

          	

            Nome


          



          	

            Duração do curso


          



          	

            Valor da mensalidade


          



          	

            Modalidade


          



          	

            Perfil do egresso


          

        


      



      

        

          	

            Faculdade Presbiteriana Mackenzie13


          



          	

            10 semestres


          



          	

            R$1.679,30


          



          	

            Presencial


          



          	

            O curso foi estruturado com foco na tradição do Mackenzie no ensino jurídico, proporcionando uma formação de qualidade aos(às) seus(suas) egressos(as),alicerçado em forte sistemática de interpretação do Direito, vinculada às modernas e desafiadoras discussões que estão contidas nos eixos temáticos tradicionais, nos conteúdos dos componentes curriculares inovadores, como Biodireito, Desenvolvimento e Políticas Públicas, Direito e Sustentabilidade, Práticas Processual Fiscal e Tributária, Direito Digital, Resolução Alternativa de Disputas (RAD), inserindo-se, também, na abordagem dos grandes temas estratégicos nacionais, como a Acessibilidade, Direito das Minorias, Empreendedorismo, Ética e Cidadania.




            Como operador(a) do direito, o(a) egresso(a) terá uma forte inserção no cenário acadêmico nacional e internacional, sendo esta celebrada por meio de acordos que possibilitem a dupla titulação e a realização de intercâmbios de discentes e docentes. Para tanto, a FPMB, oferece a possibilidade de intercâmbios institucionais, atualmente contando mais de 178 universidades estrangeiras já conveniadas.


          

        




        

          	

            Universidade de Brasília - UnB14


          



          	

            10 semestres


          



          	

            Não se aplica


          



          	

            Presencial


          



          	

            O(a) jurista formado(a) pela Faculdade de Direito da UnB conhece o sistema jurídico e tem consciência de seu caráter instrumental para a realização dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. Sabe, assim, decidir e raciocinar juridicamente, percebendo o Direito como parte do fenômeno social, que o influencia e é influenciado por ele. O(A) bacharel(a) é, desse modo, um(a) profissional-cidadão(ã) de conduta ética, capaz de identificar e solucionar problemas de maneira criativa, bem como de interpretar o sistema jurídico criticamente. A FD-UnB forma profissionais sensíveis para as demandas sociais e capacitados(as) a atuar em múltiplas realidades, capazes de construir conhecimento e soluções, a partir do diálogo horizontal entre as diversas formas de saber.


          

        




        

          	

            Instituto Brasileiro de Ensino, Direito e Pesquisa – IDP-BSB15/


          



          	

            10 semestres


          



          	

            R$ 3.435,0016


          



          	

            Presencial


          



          	

            A graduação em Direito do IDP é reconhecida pela sua qualidade acadêmica e compromisso com a formação de profissionais éticos e competentes. Nosso curso é construído com uma metodologia de ensino de alto nível, uma matriz curricular inovadora, mentoria, acompanhamento e inserção no mercado de trabalho, internacionalização, além de experiências práticas.


          

        




        

          	

            EDB


          

        




        

          	

            Faculdade Fortium17


          



          	

            05 anos


          



          	

            R$ 1.490,00


          



          	

            Presencial


          



          	

            O Curso de Direito da Faculdade FORTIUM se apresenta como o principal espaço a ser buscado por quem pretenda construir uma formação jurídica focada na preparação profissional para o exercício das carreiras públicas de Estado, pautada em uma metodologia diferenciada que privilegia a conciliação entre os saberes teóricos e práticos e o pensar a partir de problemas. É um curso que se volta a construir uma adequada percepção acerca das relações entre Estado e sociedade, tanto sob a ótica jurídica quanto humana, e, assim, oferecer aos(às) seus(suas) alunos(as) plenas condições para, no cumprimento das funções típicas das carreiras públicas, contribuir decisivamente para o atendimento das necessidades sociais.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelos autores.




    A partir desse cenário mais qualitativo apresentado no quadro anterior, é possível capturar as seguintes considerações:




    • todos os cursos (presenciais) apresentam a mesma carga horária e a mesma média de semestres de duração para conclusão do curso (05 anos/10 semestres);




    • excetuando-se a UnB, de natureza pública (federal), a média de mensalidades está entre R$ 1.400,00 e R$ 3.400,00. O IDP/EDB é que destoa dos preços praticados no mercado, muito provavelmente pela alta popularidade e índices de aprovação e metas que a instituição tem atingido ao longo dos anos. A instituição apresenta-se como uma verdadeira vitrine de sucesso e o que eles consideram ser o documento norteador para conhecer a “grade do curso” mais parece uma cartilha18 de vendas, onde é possível perceber um verdadeiro mecanismo de mercantilização acadêmica e de capitalização do ensino, muito comuns desde o processo de entrada das empresas de capital fechado na educação com objetivo do lucro (Andrade, 2023). Não estamos com isso, em absoluto, questionando a qualidade do ensino e tampouco indagando se a instituição consegue, ou não, cumprir o que promete. Até porque, se formos mirar os índices de aprovação que ela exibe, não há o que duvidar nesse sentido, mas, o nosso olhar investigativo nesse texto gira em torno de relacionar a presença, ou não, de elementos pedagógicos nos cursos em tela;




    • apesar de não termos a oportunidade de acesso a todos os PPC’s dos cursos, pelas informações acessadas, no que diz respeito ao perfil de egresso, ou seja, quem as instituições pretendem formar ao final da trajetória acadêmica, é possível perceber que os cursos pretendem formar operadores(as) do direito aptos(as) a lidar com questões para além daqueles temas considerados clássicos da áreas, objetos como: Biodireito, Sustentabilidade, Direito das Minorias, Direitos Humanos e também a relação entre teoria e prática se faz muito presente;




    • a Faculdade FORTIUM, por exemplo, tem uma preocupação singular em reforçar o seu compromisso com a democracia, ao afirmar em seu portal que




    [...] está engajada no projeto de construir um Curso de Direito capaz de formar profissionais conscientes de seu papel perante a sociedade; aptos a compreender os fenômenos sociais e políticos, perceber e questionar os mecanismos que distanciam a sociedade dos entes públicos; prontos a operacionalizar o Direito a partir da premissa de que este deve ser visto à luz das carências sociais e da responsabilidade que o Estado tem perante elas; enfim, profissionais preparados para atuar, principalmente nas instâncias governamentais – mas também nos espaços privados que se relacionam mais intimamente com o Poder Público – como agentes de promoção de cidadania e inclusão social, aptos a dar sequência ao processo de reconfiguração democrática do Estado brasileiro19.




    Sobre a existência, ou não, da relação entre Pedagogia e/ou formação pedagógica no Direito presente nos fluxogramas (PPC’s/currículos), a nossa impressão investigativa, a partir do que analisamos, foi de que:




    • como não tivemos acesso a todos os PPC’s na íntegra, isso acaba por não trazer a totalidade prescritiva do universo pesquisado; contudo os fluxogramas disponíveis nos portais das instituições foram suficientes para uma primeira aproximação com o objeto de estudo, que, certamente, precisa de maiores aprofundamentos, talvez um estudo de caso único, em alguma das instituições mais bem colocadas, em pesquisas futuras;




    • na verdade, a maior aproximação com o campo pedagógico que percebemos em todos os currículos analisados foi a visão de ensino relacionado com teoria e prática e a preocupação de inserção da vida universitária sob o olhar pedagógico que veio do PPC da FD/UnB, quando sublinha que:




    Para além da velha dicotomia entre direito público e direito privado, e entre teoria e prática jurídica, o que se propõe, aqui, é uma abordagem epistemológica que aponte na direção de experiências metodológicas inovadoras e criativas (PPC-FD/UnB, 2019, p. 02).




    • afora isso, nenhuma outra instituição aparenta estar próxima do que acreditamos ser parâmetro de formação pedagógica para a docência, ou ainda mesmo formação básica para atuar com questões didáticas (Libâneo, 2013) vinculadas à própria área do Direito (Almeida, 2013);




    • importante a menção que o PPC da FD/UnB faz às possibilidades de atuação do(a) egresso(a) nas últimas páginas de seu documento, quando cita a possibilidade da carreira magistério em nível superior:




    O estudante formado em Direito pela Universidade de Brasília está capacitado a atuar nas diversas áreas do conhecimento jurídico, tanto em sua dimensão prática como teórica. Assim, podem ser citadas as seguintes carreiras e profissões, todas elas privativas de bacharéis em Direito: magistratura (em nível federal, estadual e distrital), ministério público (em nível federal, estadual e distrital), advocacia pública (em nível federal, estadual, distrital e municipal), defensoria pública (em nível federal, estadual e distrital), analista judiciário (em nível federal, estadual e distrital), professor universitário de direito (em instituições públicas e privadas de ensino que ofereçam o curso jurídico) e advocacia privada (grifos nossos - PPC-FD/UnB, 2019, p. 12).




    • Capturamos ainda questões que visem à autonomia dos(as) estudantes, como aponta a Fortium:




    A carga horária de várias disciplinas é dividida entre atividades teóricas e práticas, o que abre espaço para debates e reflexão, além contribuir no processo de emancipação dos alunos, que desde o início do curso são preparados para construir seu próprio conhecimento20.




    Seguimos para a análise dos fluxogramas captados em nossa pesquisa.




    Análise dos fluxogramas curriculares 




    Em se tratando de fluxograma e disposição de disciplinas, as instituições usaram distintas nomenclaturas para se referir ao seu documento prescrito. Isso tem um grau de importância para as pesquisas abrigadas no campo curricular porque, normalmente, termos como “grade” denotam aproximação com as concepções mais tradicionais de ensino, didática e currículo; já fluxograma, por exemplo, denota uma postura mais crítica e progressista (Silva, 2011).




    Indicaremos no último quadro os componentes curriculares obrigatórios (mais próximos do que consideramos estar da formação didático-pedagógica) das instituições UnB, Mackenzie e IDP/EDB. Ao tempo da análise dos dados, apenas a Fortium não disponibilizava esses dados.




    Quadro 4 – Disciplinas mais próximas da formação pedagógica das instituições mais bem colocadas - DF




    

      

        

          	

            Nome


          



          	

            Nomenclatura para o currículo


          



          	

            Disciplinas mais próximas da área pedagógica (obrigatórias)


          

        




        

          	

            Faculdade Presbiteriana Mackenzie


          



          	

            Matriz Curricular


          



          	

            1.Ciência Política e Teoria do Estado


          

        




        

          	

            Universidade de Brasília - UnB


          



          	

            Estrutura Curricular


          



          	

            1.Introdução à Filosofia




            2. Introdução à Sociologia


          

        




        

          	

            IDP-BSB / EDB


          



          	

            Grade Curricular


          



          	

            1.Filosofia Política




            2.Formação Social do Brasil


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelos autores.




    A análise dos dados revela que:




    • as quatros instituições apresentam disciplinas optativas, com destaque para um maior número de ofertas da UnB;




    • vem da UnB também uma disciplina que talvez tenha o maior grau de adesão ao que estamos sugerindo como pressuposto inicial de escrita. No componente “POL0005 - Prática de Ensino em Introdução à Ciência Política - 60h”, a relação ente o ensino da Ciência Política pode ser um poderoso mecanismo didático da relação entre Direito e a Pedagogia;




    • casos similares são os das disciplinas: “Fil0065 - Filosofia da História – 60h”, “Fil0166 - Introdução a Prática Filosófica - 90h”, “Gea0017 - Geografia do Brasil - 60h”, “Pp0031 - Economia para Políticas Públicas - 60h”, “Is0084 - Introdução ao Estudo da História - 60h” e “Sol0058 - Sociologia do Conhecimento - 60h”, todas optativas e ligadas ao currículo da Faculdade de Direito da UnB;




    • o IDP-BSB/EDB oferta (como disciplinas optativas): “Gênero e Relações Raciais” e ainda “Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, temáticas emergentes e importantes do campo do Direito, mas que têm franca ligação com as políticas educacionais.




    Passaremos a delinear as principais considerações captadas a partir de nosso universo de pesquisa a qual não tem a pretensão de reduzir o assunto, ao contrário, a ideia é alargar a temática e estimular outros(as) pesquisadores(as)à escrita de pesquisas futuras.
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